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Abstract

This study analyzed the characteristics of Bra-
zilian postal workers that received sick leave 
benefits in 2008. The databases were from the 
Unified Benefits System (SUB) and the National 
Registry of Social Information (CNIS). The inci-
dence rate was 556.5 benefits per 10,000 employ-
ees, and the leading causes of work-related sick 
leave were injuries, musculoskeletal disorders, 
and mental disorders. Areas most frequently re-
ported in injuries were knees and legs, wrists and 
hands, ankles and feet, and shoulders and arms, 
with higher incidence rates in men. Women were 
more affected by musculoskeletal disorders and 
mental disorders. Average sick leave lasted lon-
ger in men, and the incidence of benefits in-
creased with age. The States with the highest 
incidence rates were Mato Grosso do Sul, Goiás, 
and Santa Catarina, and security benefits aver-
aged BRL 1,847.00. Postal work may involve ad-
ditional risk of injuries to the limbs, due to the 
long distances carrying heavy weight, assault, 
and dog bites.

Postal Service; Absenteeism; Occupational 
Diseases; Occupational Health

Resumo

Analisou-se o perfil dos trabalhadores do ramo 
de atividade Correios que receberam benefícios 
auxílio-doença, no Brasil, em 2008. Os dados 
originaram-se do Sistema Único de Benefícios 
(SUB) e do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS). A incidência foi de 556,5 bene-
fícios por 10 mil empregados, e as principais 
causas de afastamento foram traumatismos, 
doenças osteomusculares e transtornos mentais. 
Locais de traumas mais notificados foram joelho 
e perna, punho e mão, tornozelo e pé, ombro e 
braço, com as maiores incidências em homens. 
Mulheres foram as mais acometidas por doenças 
osteomusculares e transtornos mentais. A dura-
ção do auxílio-doença foi maior entre homens, 
havendo aumento da incidência de benefícios 
com o envelhecimento. Os estados de Mato Gros-
so do Sul, Goiás, Santa Catarina foram os de 
maiores incidências, e a despesa previdenciária 
foi de R$ 1.847,00. É possível que a atividade 
postal apresente riscos adicionais de acidentes 
em extremidades devido ao excesso de peso car-
regado por longas distâncias, risco de assaltos ou 
de acidente por mordedura de cães.

Serviços Postais; Absenteísmo; Doenças  
Profissionais; Saúde do Trabalhador
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Introdução

O absenteísmo-doença tem um impacto im-
portante no campo social, econômico, ocupa-
cional e da saúde 1,2,3, particularmente quando 
gera incapacidade para o trabalho, temporária  
ou indefinida.

Do ponto de vista econômico, as repercus-
sões decorrentes da incapacidade laboral atin-
gem diversos personagens 1: o trabalhador, com 
a diminuição dos vencimentos; o empregador, 
responsável pelo pagamento dos primeiros 15 
dias de afastamento do trabalho, arcando ainda 
com a substituição do trabalhador incapacitado; 
e também a Previdência Social, com o pagamen-
to dos benefícios a partir do 16o dia.

A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) estima que, em 2013, os acidentes e doen-
ças relacionados com o trabalho resultaram em 
uma perda anual de 4% do produto interno bru-
to (PIB) mundial. O valor, equivalente a cerca de 
2,8 trilhões de Dólares, deveu-se a custos diretos 
(relacionados com o pagamento dos salários) e a 
custos indiretos ou ocultos, de difícil quantifica-
ção e, com frequência, subestimados 4,5.

Em 2009, o custo das doenças relacionadas 
ao trabalho na União Europeia foi estimado em, 
pelo menos, 145 bilhões de Euros por ano 6. Na 
Coreia do Sul, em 2011, o custo das doenças mus-
culoesqueléticas foi de 6,89 bilhões de Dólares, o 
que representou 0,7% do PIB desse país 4. Na No-
va Zelândia, essas patologias geraram um custo 
estimado de mais de 4,71 bilhões de Dólares em 
2009, constituindo cerca de um quarto do custo 
total anual dos cuidados de saúde 4. 

No Brasil, não há estimativas específicas do 
custo direto relacionado ao absenteísmo-doença 
para a economia. Além disso, a incapacidade pa-
ra o trabalho no Brasil é ainda caracterizada pela 
subnotificação tanto dos agravos à saúde quanto 
de sua relação com o trabalho 7.

Para que ocorra a concessão do auxílio-doen-
ça, não basta apenas a presença do agravo, mas 
esse agravo deve gerar incapacidade para o tra-
balho 8, conceito que varia significativamente, 
dependendo dos parâmetros legais estabeleci-
dos por cada sistema previdenciário 2. No Brasil, 
no contexto da Previdência Social, a incapacida-
de para o trabalho é estabelecida formalmente a 
partir de licença médica com duração superior 
a 15 dias consecutivos, da solicitação de bene-
fício auxílio-doença junto ao Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS) e da caracterização da 
incapacidade pela perícia médica institucional.

Vários fatores de risco têm sido associados ao 
absenteísmo-doença e à incapacidade para o tra-
balho, com destaque para sexo, idade e ramo de 
atividade 2. Do ponto de vista epidemiológico, tra-

balhadores do sexo feminino e mais velhos apre-
sentam maior incidência de auxílio-doença e tam-
bém duração mais prolongada do benefício 2,9.

Uma revisão sobre os fatores-chave do tra-
balho associados a problemas de saúde mental 
e absenteísmo-doença apontou, como impor-
tantes fatores nesse processo 10, as longas jorna-
das, a sobrecarga e a pressão laborais; a falta de 
controle sobre o trabalho; a falta de participação 
na tomada de decisão; o baixo suporte social; a 
gestão insegura e a insegurança empregatícia.

No Brasil, as principais causas clínicas de 
incapacidade para o trabalho são lesões, enve-
nenamento e algumas outras consequências de 
causas externas; doenças do sistema osteomus-
cular e do tecido conjuntivo, além dos transtor-
nos mentais e comportamentais 2.

Quanto às categorias diagnósticas específi-
cas, foram encontradas grandes diferenças nas 
taxas de prevalência de incapacidade para o tra-
balho entre as diversas atividades econômicas, 
tanto para agravos relacionados ao trabalho, co-
mo para os não relacionados 7,11,12,13. Publicação 
recente demostrou a importância da atividade 
econômica como um indicador de risco ambien-
tal para a incapacidade para o trabalho 2.

Esse mesmo estudo 2, ao analisar os ramos 
de atividades com as maiores incidências de in-
capacidade para o trabalho, de acordo com os 
principais grupos de causas clínicas, demons-
trou que o ramo de atividade Correios figurou 
entre as vinte maiores incidências no Brasil; em 
relação às doenças mentais e comportamentais, 
esse ranking sobe para o quarto lugar. Tais resul-
tados apontam para a importância de aprofun-
dar o conhecimento sobre as causas de incapa-
cidade nesse ramo, bem como de identificar os 
fatores associados a ela, o que pode fornecer im-
portantes dados para os gestores públicos, que 
precisam lidar com suas consequências. Pode, 
também, subsidiar a elaboração de intervenções 
que efetivamente reduzam os riscos no local de 
trabalho 14.

A OIT, em 2003, numa publicação específica 
sobre o serviço postal, alertou que os carteiros 
figuram entre as atividades consideradas de “alto 
risco” de exposição à violência e estresse 15. Se-
gundo o Sindicato dos Trabalhadores da Comu-
nicação do Reino Unido, as principais causas de 
estresse entre os trabalhadores dos Correios, em 
2001, foram má gestão, excesso de carga de tra-
balho, falta de pessoal, insegurança, monotonia, 
longa duração das jornadas, bullying e falta de 
controle sobre o trabalho executado 15.

O desenvolvimento tecnológico e as no-
vas necessidades dos clientes exigiram grandes 
mudanças não só relacionadas aos produtos e 
serviços oferecidos, mas também, e fundamen-
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talmente, na forma como o setor postal funcio-
na. Essas mudanças incessantes deram origem à 
insegurança no trabalho, à insatisfação e à tensão 
nas relações entre gestores, trabalhadores e re-
presentantes sindicais 16.

No Brasil, a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) é a principal representante des-
se ramo de atividade. Atua no segmento postal, 
sendo detentora da exclusividade sobre os servi-
ços de recebimento, transporte e entrega de carta, 
cartão-postal e correspondência agrupada, além 
do recebimento, transmissão e entrega de tele-
gramas, conforme previsto na Lei no 6.538/78 17.  
Abrange, ainda, atividades nos setores de trans-
porte e entrega de encomendas, periódicos e 
peças de marketing direto; no fornecimento de 
serviços de logística em remessas internacionais 
de objetos; atua como correspondente bancário, 
oferecendo serviços financeiros e de conveniên-
cia, como a obtenção do CPF, compra e recebi-
mento de produtos, pagamento de aposentados 
e pensionistas da Previdência Social e serviço  
de filatelia 17.

Os trabalhadores da ECT compõem uma po-
pulação heterogênea, segundo os níveis socio-
econômicos e de escolaridade, que exerce dife-
rentes atividades no trabalho, estando, assim, 
exposta a fatores de risco distintos. No quadro da 
empresa, a profissão carteiro representa mais de 
50% do efetivo de empregados. Em 2008, os tra-
balhadores do sexo masculino corresponderam 
a 76,5% desse efetivo, e o nível de escolaridade 
mais prevalente foi o ensino médio completo, 
com 75,2% do efetivo da empresa 17.

A Classificação Nacional de Atividade Eco-
nômica (CNAE) representa o ramo de atividade 
no qual se insere cada empresa e geralmente um 
grupo diversificado de empresas com atividades 
semelhantes. O ramo “Correios e outras ativida-
des de entrega” (CNAE 53) é um caso incomum, 
no qual um CNAE é representado predominan-
temente por uma empresa (ECT). Esse contexto 
permite extrapolar a análise de pesquisas sobre 
essa população tanto para o CNAE como um to-
do, quanto para essa estatal em particular.

Este estudo visa a verificar a influência de fa-
tores pessoais e ocupacionais na incidência de 
benefícios auxílio-doença, por mais de 15 dias, 
concedidos em 2008 para os trabalhadores licen-
ciados no ramo de “Correios e outras atividades 
de entrega”.

Métodos

Trata-se de estudo transversal, descritivo, con-
duzido a partir de duas bases de dados, ambas 
vinculadas ao Ministério da Previdência Social. A 

primeira base é representada pelo Sistema Único 
de Benefícios (SUB) – casos –, composta pelos 
registros de todos os benefícios concedidos pela 
Previdência Social aos trabalhadores da iniciati-
va privada. A segunda é originária do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS) e repre-
senta o conjunto de trabalhadores declarados 
mensalmente por cada empresa (população ex-
posta) à Previdência Social.

Nesta pesquisa, foram selecionados, em am-
bas as bases, os dados referentes aos trabalhado-
res declarados pelas empresas do ramo de ativi-
dade econômica “Correios e outras atividades de 
entrega”, em 2008.

No banco de dados dos benefícios conce-
didos aos trabalhadores do ramo em estudo, 
foram selecionados para análise apenas os au-
xílios-doença (previdenciários e acidentários) 
iniciados em 2008. A caracterização do ramo 
de atividade foi estabelecida segundo a classe 
patronal da atividade econômica, definida pe-
la CNAE 2.0 (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas, versão 2.0 – CNAE 2.0. http://www.
ibge.gov.br/home/estatistica/economia/classi 
ficacoes/cnae2.0/default.shtm, acessado em 02/
Dez/2013), sob a responsabilidade da Comissão 
Nacional de Classificação (CONCLA).

A população-alvo do estudo foi definida com 
base na média mensal dos registros de emprego 
declarados, em 2008, ao CNIS. Por força de lei, as 
empresas fornecem essas informações mensal-
mente, por meio eletrônico, conforme as Guias 
de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço (FGTS) e Informação à Previdência 
Social (GFIP).

No Brasil, quando um empregado segurado 
da Previdência Social é acometido por algum 
problema de saúde que o incapacite para as ati-
vidades laborais por mais de 15 dias, ele faz jus 
ao recebimento do auxílio-doença. O benefício 
possui duas naturezas: auxílio-doença previden-
ciário (não ocupacional e ocupacional) e auxílio- 
doença acidentário ou por acidente de trabalho, 
relacionado ao meio ambiente do trabalho. Cada 
ocorrência (previdenciária ou acidentária) que 
implique a concessão de um benefício é registra-
da no SUB e recebe um número único de identi-
ficação (número do benefício). Esse número per-
mite acessar um conjunto de informações, tais 
como a CNAE da empresa, além de alguns dados 
do empregado e do benefício, neste incluídos a 
espécie do benefício e o diagnóstico clínico, co-
dificado pela 10a revisão da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-10) 8,18,19.

Foram estudados todos os auxílios-doença 
iniciados entre 1o de janeiro e 31 de dezembro 
de 2008. A recorrência de incapacidade pelo 
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mesmo diagnóstico em até 60 dias após o re-
torno do funcionário ao trabalho é vinculada 
ao benefício anterior, caracterizando um único 
benefício.

A mensuração do nexo técnico entre o tra-
balho e a incapacidade laboral foi feita com ba-
se nas medidas de incidência, analisando-se as 
razões de incidência entre as espécies de bene-
fícios e sexos. A incidência (x 10 mil vínculos em-
pregatícios) foi estimada pela soma dos auxílios- 
doença iniciados em 2008 dividida pela média 
mensal dos vínculos empregatícios declarados 
no mesmo ano.

A duração dos benefícios (em dias) e a despe-
sa previdenciária (em Reais) foram apresentadas 
por meio de interquartis (mediana e quartis 1 e 
3) e estratificadas por espécie de benefício, sexo, 
idade e Unidade Federativa (UF) de localização 
da empresa. A despesa previdenciária representa 
o valor total pago pelo INSS ao beneficiário, e ela 
foi calculada dividindo-se o salário de benefício 
do trabalhador por trinta e multiplicando-o pela 
duração do benefício em dias.

As identidades dos trabalhadores e empresas 
não constavam das bases de dados pesquisadas, 
e tratou-se de dados administrativos, analisados 
retrospectivamente. A pesquisa foi realizada com 
um termo de concordância do Ministério da Pre-
vidência Social, autorizando a coleta dos dados e 
sua utilização.

Resultados

Em 2008, foram concedidos 8.608 benefícios 
auxílio-doença à população de trabalhadores 
empregados no ramo de atividade econômica 
“Correios e outras atividades de entrega”. O total 
de trabalhadores desse ramo cadastrados pelo 
CNIS foi de 154.677 pessoas, resultando em uma 
incidência de 556,5 auxílios-doença por 10 mil 
empregados.

Quanto à espécie de benefício, predominou 
o auxílio-doença previdenciário (B31). Compa-
rando entre os sexos, as mulheres apresentaram 
maiores incidências de benefícios previdenciá-
rios (412,1 versus 389,8 benefícios), contrapon-
do-se aos homens, com maiores incidências de 
acidentários (B91) (181,8 versus 144,5 benefícios).

A distribuição das incidências de benefícios 
auxílio-doença segundo os capítulos da CID-10 
mostra que, entre os empregados do ramo Cor-
reios, os principais grupos diagnósticos foram le-
sões, envenenamento e algumas outras consequ-
ências de causas externas (capítulo XIX); doenças 
do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 
(capítulo XIII), além dos transtornos mentais e 
comportamentais (capítulo V) (Tabela 1).

A análise dos grupos diagnósticos (capítulos 
CID-10) mostrou clara diferença entre as causas 
que incapacitam homens e mulheres. Observou- 
se que essas diferenças independem da espécie 
de benefícios. Entre as mulheres, predominou o 
grupo das doenças do sistema osteomuscular e 
do tecido conjuntivo (capítulo XIII), enquanto, 
entre os homens, o predomínio foi do grupo le-
sões, envenenamento e algumas outras conse-
quências de causas externas (capítulo XIX). Neste 
grupo, a razão de masculinidade entre os sexos 
foi de 2,5. Essa razão mostra que a probabilidade 
de um trabalhador do sexo masculino apresentar 
incapacidade para o trabalho (auxílio-doença) 
decorrente desse grupo de agravos é 2,5 vezes 
maior do que a de uma trabalhadora.

Apesar de a razão de incidência para o con-
junto dos benefícios auxílio-doença ser quase 
igual entre os sexos, observaram-se grandes va-
riações entre eles quando analisados de acordo 
com os agrupamentos diagnósticos. Enquanto 
as maiores taxas de auxílios-doença entre o se-
xo masculino foram encontradas para todos os 
grupos das lesões (capítulo XIX) e das doenças 
do olho e anexos (capítulo VII), entre o femini-
no houve forte predominância dos grupos das 
neoplasias (capítulo II), das doenças do apare-
lho geniturinário (capítulo XIV) e das doenças 
endócrinas, nutricionais e metabólicas (capí- 
tulo IV).

A análise das razões de incidência entre as 
espécies de benefício também mostrou grandes 
diferenças entre os grupos, variando de 1,1, para 
as lesões, envenenamento e algumas outras con-
sequências de causas externas, a 131,5, para as 
neoplasias, com uma razão de incidência geral 
de 2,3. Essa é taxa altamente influenciada pela 
elevada quantidade de lesões (capítulo XIX), que 
corresponde a 35,2% do total de auxílios-doença. 
Na avaliação das incidências de benefícios, se-
gundo os agrupamentos da CID-10, sexo e es-
pécie de benefício, nota-se a predominância das 
dorsopatias (M40-M54), traumatismos do joelho 
e da perna (S80-S89), transtornos dos tecidos 
moles (M60-M79) e artropatias (M00-M25) (Ta-
bela 2). Os traumatismos são os agrupamentos 
mais incidentes se analisados em conjunto, e os 
locais de trauma mais notificados foram joelho e 
perna (S80-S89), punho e mão (S60-S69), torno-
zelo e pé (S90-S99), além de ombro e braço (S40- 
S49). As maiores incidências de traumatismos, 
independentemente do agrupamento, ocorrem 
em homens, para ambas as espécies de benefício. 
Por outro lado, os transtornos dos tecidos moles, 
os transtornos do humor (F30-F39) e os trans-
tornos neuróticos, relacionados com o estresse e 
somatoformes (F40-F48), foram mais incidentes 
entre as mulheres.
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Tabela 1

Incidência de benefícios auxílio-doença concedidos aos trabalhadores do ramo Correios, segundo capítulos da 10a revisão da Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10), a espécie de beneficio e o sexo. Brasil, 2008.

Capítulos da CID-10 Espécie de benefício Total M Total F RI 

B31/B91

RI 

M/F

Total

B31 B91

M F Total M F Total

I – Doenças infecciosas 7,0 3,5 6,0 0,4 0,3 0,3 7,4 3,7 18,6 2,0 6,3

II – Neoplasias 10,9 36,9 17,0 0,2 0,0 0,1 11,1 36,9 131,5 0,3 17,1

III – Doenças do sangue 0,4 1,1 0,6 0,0 0,0 0,0 0,4 1,1 - 0,4 0,6

IV – Doenças endócrinas 1,9 5,1 2,7 0,0 0,0 0,0 1,9 5,1 - 0,4 2,7

V – Transtornos mentais 54,8 71,4 57,7 13,8 19,5 14,9 68,6 91,0 3,9 0,8 72,7

VI – Doenças do sistema nervoso 6,5 10,2 7,2 1,3 3,5 1,8 7,8 13,6 4,0 0,6 9,1

VII – Doenças do olho e anexos 9,1 3,7 7,6 0,0 0,0 0,0 9,1 3,7 - 2,4 7,6

VIII – Doenças do ouvido 1,6 2,4 1,7 0,0 0,0 0,0 1,6 2,4 - 0,7 1,7

IX – Doenças do aparelho circulatório 28,6 28,1 27,9 0,6 0,3 0,5 29,2 28,4 54,0 1,0 28,4

X – Doenças do aparelho respiratório 5,9 4,5 5,4 0,1 0,5 0,2 6,0 5,1 28,0 1,2 5,6

XI – Doenças do aparelho digestivo 35,3 25,2 32,1 0,7 0,0 0,5 36,0 25,2 62,1 1,4 32,6

XII – Doenças da pele 4,1 3,5 3,9 0,3 0,5 0,3 4,4 4,0 12,0 1,1 4,2

XIII – Doenças osteomusculares 87,7 101,4 89,3 50,6 70,4 54,4 138,3 171,8 1,6 0,8 143,7

XIV – Doenças do aparelho geniturinário 9,4 30,5 14,3 0,3 0,0 0,2 9,6 30,5 73,7 0,3 14,5

XV – Gravidez, parto, puerpério - 36,1 36,1 - 0,0 0,0 - 36,1 - - 36,1

XVII – Malformações 0,3 1,1 0,5 0,0 0,0 0,0 0,3 1,1 - 0,2 0,5

XIX – Causas externas 122,0 43,1 100,5 112,9 49,2 95,3 235,0 92,3 1,1 2,5 195,8

XXI – Exames de rotina 3,9 4,0 3,9 0,4 0,3 0,4 4,4 4,3 10,0 1,0 4,3

Total 389,8 412,1 387,4 181,8 144,5 169,1 571,5 556,6 2,3 1,0 556,5

B31: auxílio-doença previdenciário; B91: auxílio-doença acidentário F: feminino M: masculino; RI: razão de incidência. 

Nota: os demais capítulos não foram analisados individualmente em virtude do baixo número de casos.

Segundo a Tabela 2, constata-se que todos os 
agrupamentos da CID-10 que tratam de trauma-
tismos apresentaram razão de incidência entre 
as espécies de benefícios (B31/B91) próxima a 
um, apresentando importante caracterização de 
nexo técnico, à semelhança dos transtornos dos 
tecidos moles (M60-M79).

Quando se comparam as razões de incidên-
cia entre os sexos em relação aos agrupamen-
tos diagnósticos, verifica-se que os transtornos 
mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substância psicoativa (F10-F19) apresenta-
ram razão de masculinidade de 11,7, enquanto 
as neoplasias benignas (D10-D36) apresentaram 
elevada razão de feminilidade (RP 10).

Dentre os agrupamentos da CID-10 mais in-
cidentes, aqueles com menor caracterização de 
nexo técnico (relação com o trabalho) foram as 
doenças das veias, dos vasos linfáticos e dos gân-
glios linfáticos, não classificadas em outra parte 
(I80-I89), e as neoplasias malignas (C00-C97).

A incapacidade para o trabalho analisada de 
acordo com a potencial influência da idade mos-

trou que a faixa etária de 40 a 49 anos apresentou 
maiores incidências de benefícios auxílio-doen-
ça, seguida daquela entre 30 a 39 anos (Tabela 3). 
O grupo de trabalhadores menor de 20 anos foi 
o que menos se afastou do trabalho no período, 
seguido daqueles com mais de 60 anos.

Praticamente todas as causas de auxílios- 
doença na faixa etária menor de 20 anos foram 
do grupo das lesões, envenenamento e algumas 
outras consequências de causas externas (capí-
tulo XIX). Entre 20 a 39 anos, nota-se que o grupo 
das lesões continua sendo o de maior incidên-
cia, contudo os grupos das doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo (capítu-
lo XIII) e dos transtornos mentais e comporta-
mentais (capítulo V) também passam a apre-
sentar relevância nessa faixa etária. A partir dos 
40 anos, o grupo das doenças osteomusculares 
(capítulo XIII) se torna a mais importante causa  
dos benefícios.

Ao analisar a incidência de incapacidade para 
o trabalho segundo as UFs (Tabela 4), identifi-
cam-se os estados de Mato Grosso do Sul, Goiás, 
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Tabela 2

Incidência de benefícios auxílio-doença concedidos aos trabalhadores do ramo Correios, segundo grupos da 10ª revisão da Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10), espécie de beneficio e sexo. Brasil, 2008.

Grupos da CID-10 Espécie de benefício Total 

M

Total F RI 

B31/B91

RI 

M/F

Total

B31 B91 

M F Total M F Total

M40-M54 – Dorsopatias 37,3 40,4 37,3 19,1 18,7 18,6 56,4 59,1 2,0 1,0 55,9

S80-S89 – Traumatismos do joelho e perna 33,4 9,4 27,0 34,1 12,6 28,2 67,5 21,9 1,0 3,1 55,1

M60-M79 – Transtornos dos tecidos moles 17,2 32,6 20,6 21,6 44,1 26,6 38,8 76,8 0,8 0,5 47,2

M00-M25 – Artropatias 29,2 25,4 27,7 9,7 7,5 9,0 38,9 32,9 3,1 1,2 36,7

S60-S69 – Traumatismos do punho e mão 22,7 4,8 17,9 19,8 4,8 15,8 42,5 9,6 1,1 4,4 33,7

S90-S99 – Traumatismos do tornozelo e pé 18,0 10,4 15,8 17,9 16,9 17,3 35,9 27,3 0,9 1,3 33,1

F30-F39 – Transtornos do humor 18,2 45,2 24,4 2,4 6,7 3,4 20,6 51,9 7,3 0,4 27,7

S40-S49 – Traumatismos do ombro e braço 14,3 3,2 11,3 14,9 3,2 11,8 29,2 6,4 1,0 4,5 23,1

F40-F48 – Transtornos neuróticos e somatoformes 10,9 19,0 12,7 9,8 12,0 10,2 20,7 31,0 1,2 0,7 22,8

O20-O29 – Transtornos maternos relacionados  

à gravidez

- 21,9 21,9 - 0,0 0,0 - 21,9 - - 21,9

S50-S59 – Traumas do cotovelo e antebraço 10,2 3,7 8,4 10,2 4,8 8,7 20,3 8,6 1,0 2,4 17,1

F10-F19 – Transtornos mentais por uso de substância 

psicoativa

20,7 1,9 15,7 1,2 0,0 0,9 21,9 1,9 17,4 11,7 16,6

K40-K46 – Hérnias 17,6 7,2 14,7 0,5 0,0 0,4 18,1 7,2 38,0 2,5 15,1

I80-I89 – Doenças das veias, vasos, gânglios linfáticos 13,0 17,7 13,9 0,1 0,0 0,1 13,1 17,7 215,0 0,7 14,0

C00-C97 – Neoplasias malignas 8,3 9,9 8,5 0,1 0,0 0,1 8,4 9,9 132,0 0,8 8,6

D10-D36 – Neoplasias benignas 1,8 25,7 7,6 0,0 0,0 0,0 1,8 25,7 - 0,1 7,6

T90-T98 – Traumas, intoxicações e causas externas 5,9 5,6 5,7 2,1 0,8 1,7 8,0 6,4 3,3 1,2 7,4

S70-S79 – Traumatismos do quadril e coxa 4,3 0,8 3,4 4,8 1,3 3,9 9,1 2,1 0,9 4,3 7,2

Total 389,8 412,1 387,4 181,8 144,5 169,1 571,5 556,6 2,3 1,0 556,5

B31: auxílio-doença previdenciário; B91: auxílio-doença acidentário F: feminino M: masculino; RI: razão de incidência. 

Nota: os valores do agrupamento O20-O29 para o sexo masculino e a RP B31/B91 para D10-D36 são inexistentes.

Santa Catarina e Rio Grande do Sul com as maio-
res incidências, contrapondo-se aos estados do 
Ceará, Pernambuco e Rondônia. Em todos os 
estados, predominou o benefício previdenci-
ário (B31), e a razão previdenciária (B31/B91) 
foi maior no Rio Grande do Norte, Maranhão e 
Sergipe. Já o benefício acidentário foi proporcio-
nalmente mais incidente em Roraima, Amapá, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

As UFs, quando analisadas segundo a des-
pesa previdenciária mediana dos benefícios 
auxílio-doença, mostraram que, para o conjunto 
dos trabalhadores do ramo de atividade Correios, 
esse custo foi de R$ 1.847,00. Por outro lado, 25% 
dos benefícios apresentaram despesa previden-
ciária inferior a R$ 1.035,00, contrapondo-se com 
os 25% daqueles com as maiores despesas, acima 
de R$ 3.265,00. As UFs com as maiores despesas 
medianas foram Alagoas (R$ 2.371,00), Bahia (R$ 
2.368,00) e Espírito Santo (R$ 2.353,00). Quanto 
à duração mediana dos auxílios-doença, esta foi, 

no geral, de 59 dias, com variação de 46 a 76 dias 
entre as UFs (Tabela 4).

A despesa previdenciária apresentou um au-
mento diretamente proporcional à faixa etária, 
no sexo masculino, para ambas as espécies de 
benefício, até os 59 anos de idade, havendo um 
discreto declínio para a faixa etária acima dos 60 
anos (Tabela 5). Para o sexo feminino, a relação 
foi semelhante, exceto na faixa etária menor de 
20 anos, que apresentou a maior despesa previ-
denciária no período.

No que se refere à duração dos benefícios, 
observa-se que, no geral, 74,2% destes duraram 
menos de 90 dias. Ao analisar esse indicador se-
gundo a espécie de beneficio, houve maior dura-
ção entre os auxílios-doença acidentários, dentre 
os quais 71% apresentaram duração inferior a 90 
dias, se comparados com 87% entre os previ-
denciários. Quanto ao sexo, a duração dos be-
nefícios foi maior entre os homens do que entre  
as mulheres.
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Tabela 3

Incidência de benefícios auxílio-doença concedidos aos trabalhadores do ramo Correios, segundo capítulos da 10a revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e a faixa etária. Brasil, 2008.

Capítulos da CID-10 Faixa etária (anos) Total

< 20 20-29 30-39 40-49 50-59 ≥ 60

I – Doenças infecciosas 0,0 5,0 8,3 6,7 6,1 3,7 6,3

II – Neoplasias 0,0 6,7 12,1 31,2 27,7 22,1 17,1

III – Doenças do sangue 0,0 0,2 1,1 0,0 0,9 3,7 0,6

IV – Doenças endócrinas 0,0 1,0 3,7 3,2 3,3 3,7 2,7

V – Transtornos mentais 0,0 58,9 95,1 90,8 47,5 11,0 72,7

VI – Doenças do sistema nervoso 0,0 3,4 10,3 11,7 15,5 7,4 9,1

VII – Doenças do olho e anexos 0,0 5,7 5,7 9,1 14,6 11,0 7,6

VIII – Doenças do ouvido 0,0 0,7 1,8 2,4 2,8 3,7 1,7

IX – Doencas do aparelho circulatório 0,0 10,5 21,1 42,4 62,0 33,1 28,4

X – Doenças do aparelho respiratório 0,0 4,1 5,9 7,7 6,6 0,0 5,6

XI – Doenças do aparelho digestivo 3,6 22,3 31,0 45,8 43,2 22,1 32,6

XII – Doenças da pele 0,0 4,5 4,6 3,7 4,7 3,7 4,2

XIII – Doenças osteomusculares 3,6 75,1 161,2 215,8 165,5 40,5 143,7

XIV – Doenças do aparelho geniturinário 0,0 9,6 17,8 17,6 16,0 11,0 14,5

XV – Gravidez, parto, puerpério 0,0 13,9 15,2 2,1 0,0 0,0 8,7

XVII – Más-formações 0,0 0,7 0,4 0,3 0,5 0,0 0,5

XIX – Causas externas 134,6 254,6 224,0 180,6 104,8 25,8 195,8

XXI – Exames de rotina 0,0 3,1 5,7 3,2 7,1 0,0 4,3

Total 141,9 480,3 624,9 675,4 529,3 202,5 556,5

Nota: os valores do capítulo XV para o sexo masculino e a RP B31/B91 relativa ao capítulo XVII são inexistentes.

Discussão

Segundo a principal empregadora do ramo, no 
ano de 2008, mais da metade do efetivo da em-
presa era composto por carteiros. Estes, em con-
junto com os atendentes e operadores de triagem 
e transbordo, são responsáveis pelas atividades 
operacionais da empresa e, naquele ano, corres-
pondiam a cerca de 90% do efetivo 17.

Com base nesses números, entende-se que 
a população em estudo é composta essencial-
mente por trabalhadores da área operacional, os 
quais exercem a atividade central da empresa. 
Quanto ao trabalho exercido pelo carteiro, em 
particular, trata-se de atividade que apresenta 
riscos substanciais de acidentes 15, podendo jus-
tificar as elevadas incidências de auxílios-doença 
por lesões, envenenamento e algumas outras 
consequências de causas externas. Quase 50% 
dessas lesões foram consideradas acidentes de 
trabalho, o que corrobora a presença de riscos 
inerentes a essa categoria de trabalhadores.

Apesar de novas tecnologias para aumentar 
a eficiência e melhorar a qualidade do serviço, 
a entrega de correio continua a ser um trabalho 
físico e intensivo, no qual o carteiro exerce, obri-

gatoriamente, uma atividade repetitiva e solitá-
ria por longas horas, muitas vezes em condições 
sociais e ambientais desfavoráveis 20. Tais situa-
ções – envolvendo pesos, tarefas físicas e traba-
lho monótono – aumentam o risco de proble-
mas musculoesqueléticos, absenteísmo-doença 
e estão associadas a risco de quedas, fraturas e 
lesões 15. Nota-se que, nessa população, as lesões 
(capítulo XIX) corresponderam a 35,2% do total 
de auxílios-doença, percentual acima do total 
desses benefícios no Brasil (33%) 2.

A elevada incidência de traumas nos braços 
e pernas pode estar associada às condições de 
trabalho e ao excesso de peso que o carteiro pre-
cisa carregar. Esse trabalhador, responsável pela 
entrega de correspondências em uma área pré- 
delimitada, começa a jornada de trabalho com a 
separação das correspondências por região, uma 
atividade repetitiva e manual. Em seguida, ele 
precisa administrar um grande número de en-
tregas por dia, e nem sempre há meios de trans-
porte disponíveis. Como consequência, precisa 
carregar excesso de peso por longas distâncias, 
propiciando traumatismos e artropatias. Além 
disso, em muitas localidades no Brasil, as ruas 
são mal pavimentadas, com ladeiras ou de difícil 
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acesso, expondo os carteiros a riscos de quedas 
e torções.

O risco de acidente por mordedura de cães 
também é elevado. Em estudo australiano, ata-
ques feitos por cães durante a atividade profis-
sional ocorreram em 55% da amostra de traba-
lhadores dos Correios em Brisbane (Austrália) 21.

Ademais, o maior risco de acidentes obser-
vado na atividade postal está relacionado não 
apenas à questão física, mecânica e ergonômica, 
mas também se associa com a disseminada vio-
lência social. O risco de assaltos é um exemplo 
desse problema nesse ramo de atividade 15, que 
apresenta menos segurança e proteção quando 
comparada a outras instituições que lidam com 
objetos ou documentos de valor, como os ban-

cos. Além disso, o papel dos correios mudou con-
sideravelmente para oferecer uma gama diversi-
ficada de produtos e serviços, incluindo serviços 
bancários, transferência de dinheiro eletrônico, 
seguros, serviços de pensões, pagamento de con-
tas, passaporte e pedidos de licenciamento 22,23. 
Assim, esse trabalhador precisa rotineiramente 
transportar objetos de valor, sendo um alvo em 
potencial para assaltos e furtos, agravando o es-
tresse na profissão.

Diante disso, nota-se que o contexto da glo-
balização repercutiu diretamente no trabalho 
dos carteiros, dando origem à insegurança no 
trabalho, insatisfação, conflito interno e aumen-
to da carga laboral 15. É possível que essa nova 
realidade contribua para elevada incidência de 

Tabela 4

Incidência de benefícios auxílio-doença concedidos aos trabalhadores do ramo Correio, segundo a Unidade da Federação 

(UF), a espécie de benefício, a duração (em dias) e despesa previdenciária (em Reais) dos benefícios. Brasil, 2008.

UF B31 B91 RI 

B31/B91

Total Despesa (R$) Duração (dias)

Mediana (quartis) * Mediana (quartis) *

Mato Grosso do Sul 603,19 214,22 2,82 817,40 1.596 (808; 2.617) 46 (27; 74)

Goiás 629,20 186,55 3,37 815,75 1.333 (787; 2.366) 76 (47; 109)

Santa Catarina 466,93 302,57 1,54 769,49 1.705 (1.034; 2.887) 59 (41; 82)

Rio Grande do Sul 466,73 286,52 1,63 753,25 1.832 (1.032; 3.129) 59 (37; 91)

Mato Grosso 517,79 215,19 2,41 732,98 1.395 (680; 2.952) 46 (29; 72)

Amazonas 536,28 195,58 2,74 731,86 1.762 (1.106; 2.664) 56 (39; 77)

Alagoas 501,36 212,70 2,36 714,06 2.371 (1.340; 4.266) 74 (48; 104)

Roraima 369,94 323,70 1,14 693,64 1.864 (1.420; 3.458) 72 (34; 90)

Paraná 465,33 198,01 2,35 663,35 1.622 (941; 2.894) 59 (33; 96)

Paraíba 417,01 208,50 2,00 625,51 1.796 (1.072; 3.073) 46 (30; 74)

Rio de Janeiro 412,21 175,12 2,35 587,32 2.125 (1.204; 3.564) 62 (42; 90)

Distrito Federal 400,82 157,41 2,55 558,23 2.073. (1.169; 3.886) 54 (35; 79)

Maranhão 432,98 94,90 4,56 527,88 2.013 (1.262; 3.737) 62 (39; 97)

Sergipe 427,28 98,60 4,33 525,88 1.991 (997; 3.262) 47 (37; 73)

Espírito Santo 355,24 166,28 2,14 521,53 2.353 (1.202; 4.024) 76 (47; 109)

Pará 315,08 178,94 1,76 494,02 2.313 (1.502; 3.925) 74 (50; 101)

Rio Grande do Norte 418,42 66,42 6,30 484,84 2.018 (1.129; 3.464) 69 (37; 91)

Minas Gerais 370,26 105,40 3,51 475,66 1.535 (789; 2.874) 50 (30; 77)

São Paulo 324,23 139,04 2,33 463,27 1.939 (1.066; 3.395) 63 (38; 100)

Piauí 323,90 114,72 2,82 438,62 2.076 (1.097; 3.019) 60 (37; 77)

Bahia 274,94 145,11 1,89 420,05 2.368 (1.272; 4.448) 72 (43; 112)

Amapá 219,91 183,26 1,20 403,18 1.575; (955; 2.077) 60 (14; 78)

Ceará 271,69 123,89 2,19 395,58 1.519; (860; 2.301) 58 (34; 80)

Pernambuco 228,00 130,28 1,75 358,28 1.549 (870; 3.020) 57 (36; 85)

Rondônia 199,42 94,46 2,11 293,89 1.107 (751; 2.6730 49 (32; 85)

Brasil 387,39 169,13 2,29 556,51 1.847 (1.035; 3.265) 59 (36; 91)

B31: auxílio-doença previdenciário; B91: auxílio-doença acidentário; RI: razão de incidência. 

* Quartis 1 e 3. 

Nota: os estados do Acre e Tocantins não foram listados. Eles apresentaram um e cinco benefícios auxílio-doença,  

respectivamente.
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transtornos mentais e comportamentais e das 
doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo, todos notadamente influenciados 
por fatores psicossociais, estresse na atividade 
funcional e formas de organização dos processos 
de trabalho 12,24,25,26,27,28,29,30.

Some-se a isso o fato de que o progresso tec-
nológico intenso interferiu na atividade da em-
presa e, objetivamente, no trabalho do carteiro. 
Esse ramo de atividade passou por várias mu-
danças internas e externas, com destaque para 
novas exigências dos clientes, ampliação dos 
serviços e produtos, estimulando importantes 
transformações organizacionais em nível regio-
nal, nacional e global, necessárias para a própria 
sobrevivência dos Correios no novo mercado.

Entre essas mudanças, está a inserção da 
presença feminina no setor postal, tradicional-
mente um ambiente de trabalho dominado por 
homens. Segundo os resultados da presente pes-
quisa, as doenças do sistema osteomuscular e os 
transtornos mentais foram mais incidentes nas 
mulheres, independentemente da espécie de be-
nefício. Outros estudos também demonstraram 
maior associação dessas causas de incapacidade 

para o trabalho com o sexo feminino 12,30,31. Em 
adição, globalmente, a maior participação femi-
nina na força de trabalho postal pode ser vista 
como uma ameaça ao status quo, possivelmente 
dando origem a assédio sexual, vitimizações por 
razões de gênero e comportamento machista e 
grosseiro para com colegas do sexo feminino 15, 
sugerindo que esse ambiente possa ter repercus-
são na saúde dos trabalhadores, em particular, 
das trabalhadoras.

No geral, as mulheres apresentaram maiores 
incidências de benefícios previdenciários (B31), 
e os homens, de acidentários (B91). É possível 
que as patologias com maiores incidências entre 
as mulheres (doenças do sistema osteomuscular 
e os transtornos mentais) tenham menor rela-
ção com a atividade laboral, quando compara-
das com as patologias mais incidentes no sexo 
masculino, tais como as lesões 32. Enquanto as 
lesões são agravos agudos, facilmente associadas 
com um momento e local, aqueles dois grupos 
de doenças costumam ser agravos crônicos, o 
que dificulta o estabelecimento do nexo técnico 
entre o agravo e o trabalho 32. Além disso, num 
ambiente machista, pode haver uma subcaracte-

Tabela 5

Despesa previdenciária (em Reais) e duração (em dias) dos benefícios auxílio-doença concedidos aos trabalhadores do ramo 

Correios, segundo a idade, espécie do benefício e o sexo. Brasil, 2008.

Faixa etária (anos) Sexo masculino

B31 B91

Duração (dias) Despesa (R$) Duração (dias) Despesa (R$)

Mediana (quartis) * Mediana (quartis) * Mediana (quartis) * Mediana (quartis) *

< 20 53 (31,3; 102) 861 (580; 1.542) 50 (42; 106) 1.012; (581; 1.466)

20-29 59 (36; 91) 1.231 (761; 2.033) 68 (45; 100) 1.314 (837; 1.972)

30-39 60 (34; 89) 1.677 (979; 2.768) 63 (41; 97) 1.779 (1.051; 2.890)

40-49 59 (37; 88) 2.498 (1.442; 4.155) 67 (45; 98) 2.894 (1.695; 4.502)

50-59 63 (37; 100) 3.481 (1.918; 5.738) 61 (43; 89) 3.313 (1.862; 5.117)

≥ 60 66 (45; 111) 3.104 (1.703; 6.488) 78 (41,5; 130) 2.850 (2.334; 5.346)

Faixa etária (anos) Sexo feminino

B31 B91

Duração (dias) Despesa (R$) Duração (dias) Despesa (R$)

Mediana (quartis) * Mediana (quartis) * Mediana (quartis) * Mediana (quartis) *

< 20 86 (19; 199) 2.299 (263; 2.753) - -

20-29 44 (27; 75) 976 (566; 1.746) 59 (36; 98) 1.266 (798; 2.166)

30-39 48 (30; 83) 1.423 (804; 2.728) 60 (40; 88) 1.601 (1.041; 2.422)

40-49 47 (30; 78) 1.799 (1.010; 3.256) 68 (46; 87) 2.935 (1.952; 4.697)

50-59 51 (30; 88) 1.946 (1.094; 3.558) - -

≥ 60 66 (21; 172) 1.918 (320; 3.543) - -

B31: auxílio-doença previdenciário; B91: auxílio-doença acidentário. 

* Quartis 1 e 3



Mascarenhas FAN, Barbosa-Branco A1324

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 30(6):1315-1326, jun, 2014

rização das patologias relacionadas ao trabalho 
que acometem as mulheres, ao se supor que, por 
preconceito de gênero, a paciente feminina seja 
“fraca”, não considerando a atividade laboral re-
levante no processo da doença.

Outra distinção entre os gêneros, já descrita 
na literatura 7,30, foi a elevada razão de masculi-
nidade para os transtornos mentais e comporta-
mentais decorrentes do uso de substância psico-
ativa. Existe uma associação do uso de bebidas 
alcoólicas com a confraternização, virilidade e 
o trabalho, contexto social que poderia justificar 
essa diferença 7.

A maior incidência de benefícios auxílio-do-
ença na faixa etária de 40 a 49 anos é corroborada 
por diversos estudos, os quais demonstram uma 
correlação direta entre as taxas de benefícios e o 
envelhecimento 2,32. Em oposição, a baixa inci-
dência desses benefícios em trabalhadores com 
menos de 20 e acima de 60 anos pode estar as-
sociada ao fato de esses grupos apresentarem 
mais afastamentos de curta duração (< 15 dias), 
não analisados nesse estudo. Esses afastamen-
tos mais curtos podem estar relacionados com o 
pouco tempo de serviço no caso dos mais jovens; 
o tipo de atividade executada por aqueles acima 
de 60 anos, além de este segundo grupo ser cons-
tituído quase que exclusivamente pelo sexo mas-
culino, o qual apresenta, na grande maioria das 
pesquisas, menor taxa de afastamento 2,30,31,33,34. 
Pesquisas já demonstraram que, entre jovens, há 
uma maior incidência de afastamentos de curta 
duração 3 e que, talvez, trabalhadores mais velhos 
também optem por afastamentos mais curtos ou 
apresentem uma carga de trabalho diferenciada 
por estarem próximos a se aposentar; é possível, 
ainda, que, entre os mais velhos, fatores como 
a experiência sejam mais valorizados do que a 
capacidade física.

O perfil de afastamento entre os trabalha-
dores do ramo Correios foi distinto conforme as 
faixas etárias. Em jovens, as lesões foram pratica-
mente a única causa de afastamento por auxílios- 
doença, o que pode sugerir uma subnotificação 
de outros agravos de saúde nesse grupo. Porém, 
à medida que essa população envelhece, as do-
enças do sistema osteomuscular e os transtornos 
mentais surgem como importantes diagnósticos 
desses benefícios 33. Considerando a atividade 
do carteiro como possível fator contribuinte para 
essas patologias, a associação do envelhecimen-
to e o maior tempo de serviço na empresa podem 
justificar esses resultados.

Quanto às diferenças entre os estados brasi-
leiros, as grandes variações entre as incidências 
de incapacidade para o trabalho encontradas 
podem estar associadas às diferenças culturais 
e administrativas regionais. Em localidades com 

menor número de trabalhadores, a repercussão 
do afastamento no trabalho é maior, e essa re-
alidade poderia influenciar na decisão por um 
afastamento superior a 15 dias.

As maiores incidências de benefícios auxílio- 
doença identificadas nos estados das regiões Sul 
e Centro-oeste podem ser, em parte, explicadas 
por uma melhor assistência médica aos traba-
lhadores, possivelmente contribuindo para uma 
maior notificação dos casos existentes, bem co-
mo por maior organização sindical. Em contra-
partida, houve baixa notificação de casos nos 
estados do Ceará, Pernambuco e Rondônia, além 
de menor vinculação entre benefícios e trabalho 
no Rio Grande do Norte, Maranhão e Sergipe. Es-
ses últimos resultados podem estar associados 
ao precário apoio à saúde do trabalhador, assim 
como à baixa organização de classe.

Acre e Tocantins não foram estudados indivi-
dualmente, pois apresentaram, respectivamente, 
de um a cinco auxílios-doença durante o ano de 
2008. Esse resultado provavelmente deveu-se ao 
baixo número de trabalhadores existentes nesses 
estados.

Comparando-se com a despesa média rela-
cionada a auxílios-doença por acidente de traba-
lho no Brasil, em 2008 (R$ 2.181,00) 32, a despesa 
média com esses benefícios para os trabalhado-
res do ramo de atividade Correios foi 15,3% mais 
baixa que a média nacional.

O aumento da despesa previdenciária foi 
proporcional ao envelhecimento da população 
de trabalhadores, o que pode decorrer da maior 
duração dos auxílios-doença e do maior salário- 
benefício médio na faixa etária de trabalhadores 
mais velhos 32. A maior despesa previdenciária 
evidenciada entre menores de 20 anos do sexo fe-
minino também foi associada à elevada duração 
dos benefícios nessa faixa etária.

Os auxílios-doença acidentários tiveram 
maior duração quando comparados com os pre-
videnciários. Considerando que os afastamentos 
de mais longa duração costumam ser diretamen-
te associados a quadros clínicos de maior seve-
ridade 35, é possível inferir que a atividade ocu-
pacional proporcionou quadros clínicos mais 
graves.

Este estudo permitiu a análise do perfil do 
absenteísmo-doença dos carteiros no Brasil, 
em 2008, e reforça a importância desse tema na 
atualidade. Certamente, o meio mais eficaz para 
evitar o processo de adoecimento ocupacional 
é a prevenção. Os resultados encontrados nesta 
pesquisa demonstram que é necessária a aplica-
ção de medidas preventivas mais eficazes nesse 
ramo de atividade, em particular nas atividades 
operacionais, com investimento em melhores 
condições de trabalho no setor postal.
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Resumen

Se analizó el perfil de los trabajadores de Correos en 
Brasil que recibieron subsidios por enfermedad en 2008. 
Los datos proceden de las bases de datos del Sistema 
Único de Beneficios y del Registro Nacional de Informa-
ción Social. La incidencia fue de 556,5 subsidios de en-
fermedad por cada 10.000 empleados y las principales 
causas de solicitud fueron las lesiones, las enfermeda-
des musculoesqueléticas y los trastornos mentales. Las 
partes del cuerpo, cuyas lesiones fueron más comunes, 
eran: la rodilla y la pierna, la muñeca y la mano, el pie y 
el tobillo, el hombro y el brazo, con mayor incidencia en 
los hombres. Las mujeres fueron las más afectadas por 
las enfermedades osteomusculares y los trastornos men-
tales. La duración del subsidio de enfermedad fue ma-
yor en los hombres y hubo un aumento de la incidencia 
de este subsidio con el envejecimiento. El gasto en pen-
siones fue de R$ 1.847,00 y los estados de Mato Grosso 
do Sul, Goiás y Santa Catarina fueron los de más alta 
incidencia. Es posible que la actividad postal presente 
riesgos adicionales de accidentes en las extremidades.

Servicios Postales; Absentismo; Enfermedades  
Profesionales; Salud Laboral
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